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A SUSTENTABILIDADE COMO FORMA DE COMBATE A DESERTIFICAÇÃO NA CIDADE DE CATUNDA-CE


João Paulo Ferreira Serafim1 Maria do Socorro Mesquita2


Resumo: Partindo da consciência de que a desertificação provoca consequências nos mais diversos âmbitos, diante do crescente debate em torno do tema sustentabilidade, a pesquisa tem por objetivo geral verificar como se trata a sustentabilidade no combate à desertificação no município de Catunda, estado do Ceará. Com base na articulação entre o poder local e a comunidade, buscaram-se investigar como a comunidade local é afetada pela desertificação e conhecer os programas adotados para a redução das causas e efeitos da desertificação. A pesquisa é realizada a partir de um estudo de caso do tipo descritivo e quanto à abordagem do problema apresenta um caráter quantitativo. O estudo foi alcançado a partir da aplicação de um questionário semiestruturado de forma a estudar a relação homem/natureza e verificar as condições socioeconômicas e ambientais do município. Foram entrevistados 50 agricultores residentes no município de Catunda – CE. Os resultados da pesquisa permitiram concluir que as atividades antropogênicas atreladas à falta de políticas públicas, têm levado ao agravamento das condições ambientais do município, com conseqüências graves, principalmente, para os mais pobres. O processo de desertificação em Catunda deve ser controlado e seus efeitos suavizados, através de políticas públicas comprometidas com o desenvolvimento sustentável e com a conscientização popular pela educação ambiental.
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1.  INTRODUÇÃO

Considerando o atual contexto de debates sobre sustentabilidade, observa-se nas últimas décadas um processo de construção de uma nova compreensão entre a justiça, o social, a eficiência econômica e, o cuidado com o meio ambiente. 
Os questionamentos sobre sustentabilidade assumiram, no final do Século XX, um papel central na reflexão em torno das dimensões do desenvolvimento e das alternativas que se configuram (JACOBI, 1999). Desta forma, os esforços de unir diversos conhecimentos para a realização de diagnósticos visando à definição de estratégias eficazes e sustentáveis, tornaram-se urgentes. 
A representação socioambiental que caracteriza a sociedade atual mostra que a atuação do homem sobre o meio ambiente está se tornando cada vez mais complexa, principalmente, sobre os solos, onde os processos erosivos se intensificam e constituem os indícios mais marcantes da desertificação. Para Sá et al. (2010) a ocorrência das secas periódicas agrava o problema, que, dada à estrutura fundiária existente, impossibilita o acesso dos pequenos produtores à renda, afetando sua sobrevivência e determinando, como uma das únicas alternativas, a migração ou a busca por seu sustento, por meio da exploração excessiva sobre a base de recursos naturais existentes em suas propriedades ou entorno. 
Neste contexto, torna-se fundamental desenvolver ações orientadas a sustentabilidade socioambiental para prevenir ou diminuir o processo de desertificação, por meio da articulação entre o poder local e a comunidade.
Partindo da consciência de que a desertificação provoca consequências nos mais diversos âmbitos, diante do crescente debate em torno do tema sustentabilidade, a pesquisa tem por objetivo geral verificar como se trata a sustentabilidade no combate à desertificação no município de Catunda, estado do Ceará. Com base na articulação entre o poder local e a comunidade buscaram-se dois objetivos específicos: a) Investigar como a comunidade local é afetada pela desertificação; b) Conhecer os programas adotados para a redução das causas e efeitos da desertificação.





2  DESENVOLVIMENTO  

2.1  Desertificação: Causas e Efeitos

Desde os tempos mais antigos, a intervenção do homem no meio ambiente traz à tona um debate que se tornou bastante discutido no meio legal, político, social e principalmente, ambiental. A problemática da desertificação, suas causas e efeitos sobre a natureza se tornou, hoje, um assunto que despertou o interesse de todos os setores e campos governamentais por se tratar de um problema de ordem global. 
Para isso, os estudiosos buscam meios que estabeleçam controle, ações prioritárias de combate, meios de convivência e práticas de sobrevivência as adversidades da desertificação. Percebe-se a necessidade de uma cooperação internacional em torno de programas sustentáveis como forma de combate a esta problemática, melhorando a qualidade de vida da população dessas áreas - novas oportunidades de emprego, acesso à saúde, a educação etc.
Segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) (1992), dentre a relação entre homens e natureza, destaca-se a desertificação, embora muitos entendam que é a expansão de desertos ao redor do mundo ocasionando perdas de terras férteis. Mas o fenômeno não se resume a esta distorção de entendimento: a palavra desertificação remete a uma situação mais crítica e irreversível presente hoje em dia e que atinge as mais diversas regiões do planeta e, principalmente, a um contingente de 200 milhões de pessoas.
Reis (1998) compreende desertificação como um processo resultante da ação predatória do homem sobre ecossistemas, a curtos e médios prazos. 

"Fenômeno integrador de processos econômicos, sociais, naturais e/ou induzidos, que destroem o equilíbrio do solo, da vegetação e da água, bem como, a qualidade da vida humana, nas áreas sujeitas a uma natureza edáfica e/ou climática..." (FERREIRA, 1994).


Melhor entendimento sobre este fenômeno é alcançado à medida que informações mais detalhadas são obtidas; é o que se percebe nas definições holísticas, mais amplas e mais aceitas apresentadas pelas Nações Unidas: 

                                             "A desertificação é a degradação do solo em áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas, resultante de diversos fatores, inclusive de variações climáticas e, principalmente, de atividades humanas”  (ONU, 1992).

A ideia de "degradação da terra" é ela mesma uma ideia complexa, com diferentes componentes. Esses componentes são: a) degradação de solos, b) degradação da vegetação, c) degradação de recursos hídricos, e d) redução da qualidade de vida da população. Esses 4 componentes dizem respeito à 4 grandes áreas de conhecimentos: físicos, biológicos, hídricos e socioeconômicos.
Nas definições apresentadas, percebe-se que a degradação é um problema mundial, causado, principalmente, pela ação degradadora do homem sobre o meio ambiente. “A desertificação tem sua origem nas complexas interações de fatores físicos, biológicos, políticos, sociais, culturais e econômicos.” (ONU, 1994).
De acordo com o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação PAN-Brasil, elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente, em 2004, o tamanho da área sujeita à desertificação no Brasil, é de 1.338.076 Km², envolvendo 1.482 municípios e mais de 30 milhões de habitantes. Distribuídos por todos os estados da Região Nordeste, norte de Minas Gerais e noroeste do Espírito Santo, estes dois últimos na Região Sudeste.
Segundo Leite et al (1992), o Estado do Ceará tem 92% de seu território inserido na região semi árida do nordeste brasileiro, e está sob perigoso processo de desertificação, existindo um número considerável de municípios afetados pelo fenômeno, sendo que este número pode aumentar se não forem levados em conta, nos diversos estudos sobre o fenômeno, os diferentes fatores que o provocam. 
O Índice de Degradação (ID) criado por Lemos (1995 apud RIBEIRO, 2010), estimou a devastação ambiental dos nove estados do Nordeste brasileiro. Em sua pesquisa, o autor teve como indicadores a cobertura vegetal, as áreas com pastagens, a mão-de-obra familiar, dentre outras. Constatou-se que 62,6% dos municípios nordestinos detém um percentual de degradação superior a 80%. Além disso, 7,6 milhões de habitantes sobrevivem em áreas superiores a 60% no nível de degradação. 
Segundo Lemos (1995 apud RIBEIRO, 2010), o ID do estado do Ceará é em torno de 76,17%. Segue os 24 municípios com níveis mais críticos de degradação: Tamboril (91,32%), Catunda (89,38%), Independência (89,06%), Senador Pompeu (88,91%), Tauá (88,76%), Iracema (88,74%), Jatí (88,67%), Crateús (88,63%), Potiretama (88,62%), Miraíma (88,48%), Jaguaretama (88,08%), Milhã (87,89%), Jaguaribe (87,84%), Irauçuba (87,57%), Jaguaribara (87,55%), Monsenhor Tabosa (87,43%), Ibaretama (87,35%), Ipaporanga (87,30%), Penaforte (87,29%), Quixeramobim (87,19%), Alto Santo (87,17%), Morrinhos (87,11%), Umari (86,78%) e Ererê (86,76%).
De acordo com Sá et al (2010), o Nordeste brasileiro, sobretudo sua porção semiárida, sofre cada vez mais com o impacto das atividades humanas sobre seus recursos naturais. São muitas as atividades agrárias que degradam o solo, como por exemplo, as queimadas praticadas para limpar o terreno - centralização agrícola que leva ao uso exaustivo das terras de pequenas propriedades. Além disso, o manejo inadequado, a utilização da caatinga na pecuária, desmatamentos para obtenção do carvão como fonte de energia, a criação de animais acima da capacidade de suporte da área e irrigação com técnicas impróprias.
Esses fatores e outros acarretam a destruição dos recursos naturais e a queda da produção. Sem dispor de meios de sustento o pequeno agricultor, acaba migrando para as áreas urbanas. Essas áreas, que já possuem seus problemas de cidade grande, passam a acolher de forma inadequada a esse contingente que, muitas vezes irá residir na periferia, morros, margens de lagoas ou até mesmo habitar em praças públicas, prédios abandonados ou debaixo de pontes. 
Tomando-se como referência o fato de a maior parte da população brasileira viver em cidades, observa-se uma crescente degradação das condições de vida, refletindo uma crise ambiental. Isto remete a uma necessária reflexão sobre os desafios para mudar as formas de pensar e agir em torno da questão ambiental numa perspectiva contemporânea.

2.2  Sustentabilidade no combate à desertificação

A Constituição Federal brasileira, no artigo 225, assegura que todos os humanos tenham o direito e proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como bem coletivo, recomendando o dever de defesa deste meio para as presentes e futuras gerações. O artigo 186 determina, ainda, que a propriedade rural cumpra a sua função social, atendendo simultaneamente aos seguintes requisitos: aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e a exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.
Hoje em dia é comum e está sendo usada com frequência em nosso meio a palavra sustentável ou sustentabilidade, mais precisamente: desenvolvimento sustentável. Mas o que venha a ser sustentabilidade? 

“O termo "sustentável" provém do latim sustentare (sustentar; defender; favorecer, apoiar; conservar, cuidar). Segundo o Relatório de Brundtland  intitulado “Nosso Futuro Comum” elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento o uso sustentável dos recursos naturais deve "suprir as necessidades da geração presente sem afetar a possibilidade das gerações futuras de suprir as suas" (ONU, 1987).

Em seu trabalho, Arruda e Quelhas (2010) destacam que o desenvolvimento sustentável tem sido comumente associado à expectativa de um país que entra numa fase de crescimento, mantendo-a ao longo do tempo; e, que sustentabilidade está relacionada à capacidade de este país manter uma atividade por um longo período, sem nunca se esgotar.
No relatório “Nosso Futuro Comum”, elaborado pela ONU (1987) conceito de desenvolvimento sustentável é visto como a continuidade dos aspectos econômicos, sociais, culturais e ambientais da sociedade humana, no qual se aceita o preenchimento das necessidades individuais e coletivas ao mesmo tempo em que se preserva a biodiversidade e os ecossistemas naturais.
Araujo e Mendonça (2009) reafirmam que o atual modelo econômico gera desequilíbrios sociais, e que o conceito de desenvolvimento sustentável surge como uma forma de equilibrar as atividades essenciais à qualidade de vida.
Com efeito, Arruda e Quelhas (2010) concluíram que seguindo o contexto dos movimentos sociais em defesa do meio ambiente foi identificada a diversidade de definições acerca dos termos Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade. Por outro lado, podem perfeitamente ser classificadas em basicamente duas matrizes conceituais (LAYRARGUES, 1997; LIMA, 2003; DELUIZ E NOVICK, 2004) que polarizam os debates e posicionam a multiplicidade de tendências político-filosóficas:

• a que corresponde ao discurso oficial da sustentabilidade, detém a hegemonia e atua como “a verdade” sobre o tema. É originária dos trabalhos da Comissão Brundtland e possui um discurso pragmático, enfatizando as dimensões econômicas e tecnológicas como a solução para o atingimento da sustentabilidade. Defende a articulação do crescimento econômico com a preservação ambiental, sendo possível elevar a produção com a redução do consumo de recursos naturais e a diminuição de lançamento de resíduos industriais;
• e a que se coloca contrária ao discurso oficial da sustentabilidade e tenta integrar um conjunto de dimensões da vida individual e social, identificando-se com princípios da democracia participativa e considerando a importância da sociedade civil na transição para a sustentabilidade.


O Conceito de Sustentabilidade é complexo, pois atende a um conjunto de variáveis interdependentes, pode-se afirmar que deve ter a capacidade de integrar as Questões Sociais, Energéticas, Econômicas e Ambientais. É importante, no entanto, analisar estes fatores, a partir de uma visão prospectiva, que permita avaliar não apenas a situação presente, mas, também, à medida que estão sendo implementadas ações ou ocorrendo avanços positivos, que poderão, no futuro, reverter os aspectos negativos da situação atual. 

2.3  Caracterização da Área Pesquisada

O estudo foi realizado no Município de Catunda, situado na zona fisiográfica do Sertão Central do Ceará, com uma área de 790,483 Km² e uma altitude de 280 m. Situa-se à 4°38’52” de latitude e a 40° 12’05” de longitude.
Encontra-se localizado na região Norte do estado do Ceará, com distância de 273,2 km de Fortaleza capital do Estado, tendo como vias de acesso a BR 020, CE 257 e CE 176, limita-se ao norte com os municípios de Santa Quitéria e Hidrolândia, ao sul com Monsenhor Tabosa e Tamboril, ao leste Santa Quitéria e ao oeste com Hidrolândia, Nova Russas e Tamboril (Ver Figura 01). Apresenta dois Distritos: Vidéo e Paraíso. 

2.3.1 Situação Geográfica






Figura 01 - Mapa do município de Catunda-CE. 
Fonte: IPECE 
De acordo com a população recenseada e estimada pelo IBGE para 2007, a população de Catunda é de 10.508 habitantes, sendo 5.130 habitantes na zona urbana e 5.378 habitantes na zona rural. Do município recenseado por espécie, do total de 3.283 particulares, 2.683 são ocupados e 600 não-ocupados, dos domicílios coletivos apenas um (1). Do total de habitantes, 5.380 são homens e 5.125 são mulheres (Gráfico 01). Na zona urbana são 2.526 homens e 2.601 mulheres; na zona rural são 2.854 homens e 2.524 mulheres.

    Gráfico 01 – Total da população de Catunda-CE, por gênero.	
[bookmark: _GoBack]    Fonte: Própria (2012).

O relevo de Catunda é formado por Depressões sertanejas e Maciços residuais, apresentando duas elevações: Serra do Ribeiro e Serra das Matas, onde está localizado o ponto mais alto do Ceará, o Pico do Oeste. O clima é o tropical quente semiárido. A temperatura média anual varia entre 24°C e 32°C, com precipitações pluviométricas média de 733,5mm (média histórica), com maiores precipitações registradas entre os meses de março e abril.
A vegetação predominante é a caatinga arbórea densa e aberta e floresta caducifólia espinhosa nas depressões sertanejas e as matas na Serra das Matas. Predominam os solos Bruno não cálcico (40,19%) lotóricos (13,6%), planossolo solódico (10,74%), prodzóico vermelho amarelo (35,47%). Os solos apresentam alto potencial agrícola, com pequenas restrições. Os solos aluvionais são portadores de elevado nível de fertilizante e propicia a exploração de várias culturas.                      
Quanto aos recursos hídricos, o município pertence à Bacia Hidrográfica do Rio Acaraú. Destaca-se o Açude Carmina, com capacidade de 13.628.000,00 m³ e 34 poços, que embora não seja perene apresenta um grande potencial hídrico, sendo responsável pelo abastecimento de água atual, com a construção da adutora.

3  METODOLOGIA
Esta pesquisa tem abordagem quantitativa, descritiva e tendencial na medida em que segue uma metodologia que usa questionário estruturado de caráter descritivo. Segundo Mendonça, Rocha e Nunes (2008), o método qualitativo não deseja numerar ou medir unidades ou categorias homogêneas, tem como objetivo avaliar fenômenos sociais, que não podem ser investigados pela metodologia quantitativa, desse modo, difere do método quantitativo, pois, não usa uma ferramenta estatística como base de análise do fenômeno.
As etapas da pesquisa foram constituídas em três fases: a primeira em caracterizar a área de estudo em seus aspectos físicos, sociais, demográficos e econômicos; a segunda em identificar quais os projetos e programas desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de Catunda; a terceira em realizar entrevistas semi estruturadas na comunidade local.
               Realizou-se um levantamento, através de uma amostra aleatória de agricultores familiares, de modo a abranger a totalidade do problema investigado em suas múltiplas dimensões. O estudo foi alcançado a partir da aplicação de um questionário semiestruturado contendo 13 perguntas de múltipla escolha (APÊNDICE 1), de forma a estudar a relação homem/natureza e verificar as condições socioeconômicas e ambientais do município. Foram entrevistados 50 agricultores residentes no município de Catunda – CE.
Ainda como procedimento metodológico, foi adotada a observação empírica, seguida da análise e/ou revisão da literatura existente sobre o assunto (LAKATOS; MARCONI, 2007). 



4  RESULTADOS E DISCUSSÃO


Sabe-se que o  processo da desertificação provoca impactos econômicos, ambientais, políticos, sociais e culturais na vida das pessoas e se relacionam entre si ao longo dos anos. 
Analisando o perfil dos agricultores entrevistados, 58% são do sexo masculino e 42% do sexo feminino, metade mora na sede do município e a outra na zona rural, 76% desses agricultores, exercem atividade rural, a maioria trabalha há mais de 20 anos e apresenta uma renda mensal inferior a um salário mínimo. Essa renda insuficiente é totalmente predominante da agricultura, o que corresponde à sua baixa produtividade.
Assim como ocorre no semiárido Nordestino, na cidade de Catunda não seria diferente, onde a pobreza se apresenta de forma bastante acentuada.
Dixon (1988) afirma, em importante e pioneiro trabalho sobre a economia das regiões secas, que "os sintomas básicos da degradação das terras secas são os desequilíbrios entre as relações sociais e os ecossistemas naturais dos quais dependem".
De acordo com Sá et al (1994), a maior parte dos recursos econômicos depende da exploração agrícola. Dessa forma, os solos se empobrecem  devido à sua excessiva utilização e a extinção ou diminuição do período de pousio ou descanso, necessário para manter a produtividade da terra. Isto leva à perda de fertilidade, que, por sua vez, limita o crescimento das plantas, ocasiona uma redução da cobertura vegetal, deixando os solos nus e mais vulneráveis aos processos erosivos.
Gráfico 02: Existe alguma área nativa na propriedade?

Fonte: Pesquisa Direta (2012).

Conforme os dados apresentados no Gráfico 02, 50% dos agricultores entrevistados apresentam área nativa em sua propriedade e metade deles não apresentam área preservada.  O desmatamento e a exploração excessiva dos recursos vegetais são práticas corriqueiras no município de Catunda-CE. 

Gráfico 03: Tem conhecimento da diminuição ou extinção de alguma espécie vegetal ou animal?

Fonte: Pesquisa Direta (2012).
Quando questionados sobre o conhecimento da diminuição ou extinção de alguma espécie vegetal ou animal, 90% dos agricultores afirmaram ter conhecimento sobre o assunto. 

Gráfico 04: Você conhece os problemas ambientais do município?

Fonte: Pesquisa Direta (2012). 

Gráfico 05: Tem conhecimento da desertificação na cidade de Catunda?

Fonte: Pesquisa Direta (2012).

Gráfico 06: Sabe que Catunda é o segundo lugar em desertificação no estado do CE?

Fonte: Pesquisa Direta (2012).

No Gráfico 04 pode-se observar que 78% dos agricultores entrevistados afirmam ter conhecimento sobre os problemas ambientais no município. Quando questionados sobre o conhecimento de desertificação na cidade 60% disseram sim (Gráfico 05), já em relação à posição do município no ranking de desertificação do Estado apenas 22% sabiam esse dado (Gráfico 06). 
O gestor do município, Ernane Peres de Lima, também foi questionado sobre se tinha conhecimento de que Catunda aparece em segundo lugar em desertificação no estado do CE e se o município apresenta algum projeto de combate à desertificação. Segue resposta:
                                     Catunda, realmente figurou na desconfortável colocação em termos de desertificação, mais fora feito um trabalho de conscientização pela Secretaria de Agricultura, CMDS e Sindicatos Rurais, nas associações comunitárias com os agricultores do município. Houve uma grande assimilação por parte dos mesmos, onde este ano o Município já recebeu elogios, porque não mais houve novas queimadas e a reutilização das terras plantadas em anos anteriores. Para 2013, o município aumentará a sua arrecadação e o ICMS e meio ambiente, porque fora premiada com essa mudança de postura.


Gráfico 07: Você sabe o que significa sustentabilidade?

Fonte: Pesquisa Direta (2012).

No que diz respeito ao significado de sustentabilidade, 72% dos agricultores responderam que não sabiam o que significa a palavra (Gráfico 07). Dessa forma, podemos discorrer sobre a falta de conhecimento dessa população entrevistada.
Quando interrogados sobre se os agricultores fazem alguma medida no combate à desertificação, 80% afirmaram que sim e apenas 20% disseram que não tomavam nenhuma medida (Gráfico 08). Desses 80%, observa-se que quando questionados sobre quais medidas de combate à desertificação eram tomadas, 58% dos agricultores responderam evitar o desmatamento, 40% evitar queimadas e o restante conservar os mananciais de água (Gráfico 09).  


Gráfico 08: Faz alguma medida de combate à desertificação?
Fonte: Pesquisa Direta (2012).

Gráfico 09: Qual medida é feita no combate à desertificação?

Fonte: Pesquisa Direta (2012).
Segundo Riché et al. (1994) a desertificação é o resultado acumulado de um contexto climático severo e da utilização inapropriada das terras. Podem-se destacar quatro atividades humanas que constituem as suas causas mais diretas: o cultivo excessivo que desgasta os solos; o sobrepastejo e o desmatamento, que destroem a cobertura vegetal que protege o solo da erosão, e a prática da irrigação em terras inapropriadas, provocando, dentre outros problemas, a salinização dos solos.
 No município de Catunda devido à falta de estratégias alternativas de sobrevivência, os agricultores utilizam os recursos naturais de maneira intensiva. A  prática de queimadas é bastante utilizada pelas famílias, para a destruição de lixo doméstico e/ou para limpar os roçados. Já o desmatamento, também, é preponderante e realizado para a retirada da lenha para uso doméstico e/ou para utilização em carvoarias, padarias, engenhos, dentre outros. A vegetação serve de alimento, a água serve para beber e para a higiene.
Drumond et al (2004) relata que os nutrientes e a matéria orgânica do solo diminuem devido à agricultura praticada, que extrai elementos nutritivos em quantidades superiores à capacidade de regeneração natural do solo, evitando sua reconstituição. O resultado é um efeito acumulativo da degradação do ambiente e da pobreza, causas principais da desertificação.





















 5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desertificação é um desafio global, assim como o são a mudança climática e a perda da biodiversidade. Entretanto, em relação à verdadeira extensão e à magnitude do problema, a  desertificação recebe ainda pouca atenção e é pouco entendida pela maior parte das pessoas como se observa na pesquisa realizada em Catunda - CE.
No Brasil, infelizmente as instituições governamentais não dão muita importância nessa área e não se têm dedicado a uma "ação contínua" sobre o tema, o que acaba provocando atrasos e perdas no interesse público sobre o assunto. Deve-se mencionar que em muitos casos, os governos se esforçam por mascarar e esconder o problema, como se o reconhecimento de sua existência pudesse "atrapalhar" o desenvolvimento do semiárido, do Nordeste brasileiro e/ou do município.
O processo de destruição do meio ambiente e seus ecossistemas pela ação do homem é inquestionável, de tal maneira que o processo de desertificação cresce vertiginosamente. A pesquisa realizada no município de Catunda – CE mostrou  que a  desertificação afeta a vida das pessoas, pois é da terra que vem o sustento, é da chuva que vem o alimento. Quando esses recursos são utilizados de forma incorreta trás consequências desastrosas para o município e, principalmente para as famílias que dependem da agricultura para sobreviver. É certo afirmar que o processo de desertificação em Catunda deve ser controlado e seus efeitos suavizados através de políticas públicas comprometidas com o desenvolvimento sustentável e com a conscientização popular pela educação ambiental. 
Nesse sentido, deve-se urgentemente implantar programas sustentáveis e mecanismos institucionais, como a valorização e incentivo da agricultura familiar orientada, a capacitação permanente dos agricultores e o combate a desertificação, que representará no desenvolvimento econômico, gerando oportunidades sociais ao município.
Dessa forma, é relevante que a população busque solução para a conservação e o manejo adequado da área, é preciso que se tenha um conhecimento prévio da particularidade e fragilidade desse ecossistema, além do manejo apropriado dos recursos naturais, aplicação correta de medidas administrativas e de legislação obedecendo aos princípios ecológicos.
Considerando a importância desse assunto, já que Catunda ocupa uma posição péssima no ranking de desertificação do Estado, a aposta de uma estratégia eficaz como o desenvolvimento sustentável, a criação de projetos de educação ambiental, cuja meta envolve a preservação do meio ambiente, a recuperação de áreas degradadas e a inclusão social, são poderosos instrumentos de conscientização e mobilização. Essas estratégias contribuem para disseminar boas práticas, monitorar ações e transferência de recursos, como também, fazer comparações de atividades em andamento.
Assim, deve-se pensar que há um desafio importante a ser vencido: desenvolver e aprimorar o conhecimento sobre o assunto Sustentabilidade no combate à  desertificação,  a fim de alcançar as condições para melhoria da qualidade de vida e principalmente, para a preservação do nosso planeta, da nossa geração futura.
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7 APÊNDICE

	QUESTIONÁRIO  SOBRE O TRABALHO :  “ SUSTENTABILIDADE COMO FORMA DE DESERTIFICAÇÃO NA CIDADE DE CANTUNDA-CE.”
1ª PARTE: IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO

1. Idade:
2. Sexo: Masculino  (   )  Feminino   (   )
3.  Mora:  Sede (     ) Interior (    )
4. Exerce atividade rural? sim (    ) não (    )
5. Tempo que exerce a atividade rural:  .........................
6. Renda mensal:  .....................
2ª PARTE : DADOS SOBRE DESERTIFICAÇÃO :
6. Existe alguma área nativa na propriedade?  sim    (   )    não   (   )
7. Tem conhecimento da diminuição ou extinção de alguma espécie vegetal  ou animal  ?        sim (    ) não (    )
8.  Você conhece  os problemas ambientais do município?  sim  (   )   não  (    )
9.  Tem conhecimento  da desertificação na cidade de Catunda? sim  (    )   não  (    )
10. Sabe que Catunda é o segundo lugar em desertificação no Estado do CE? sim  (    )  não  (   )
11. Você sabe o que significa Sustentabilidade?   sim (    )   não  (     )
12.  Faz alguma medida no combater à desertificação?  sim  (    )  não   (    )
13. Qual medida é feita no combate à desertificação? 
a) evitar queimadas (  )
b) conservar os mananciais de água (  )
c) respeitar o período de descanso ao solo (   )
d) destino correto do lixo (   )
e) evitar desmatamento   (    )  
f) outras (   )
Total da população de Catunda por gênero
5380	5125	
ÁREA NATIVA NA PROPRIEDADE	SIM	NÃO	0.5	0.5	TEM CONHECIMENTO	NÃO TEM CONHECIMENTO	45	5	
TEM CONHECIMENTO	NÃO TEM CONHECIMENTO	78	22	SE TEM CONHECIMENTO DA DESERTIFICAÇÃO NA CIDADE DE CATUNDA	SIM	NÃO	0.60000000000000064	0.4	SABE QUE CATUNDA É O SEGUNDO LUGAR EM DESERTIFICAÇÃO NO ESTADO DO CE	SIM	NÃO	0.22	0.78	SE SABE O QUE SIGNIFICA SUSTENTABILIDADE	SIM	NÃO	0.28000000000000008	0.72000000000000064	FAZ ALGUMA MADIDA NO COMBATE A DESERTIFICAÇÃO	SIM	NÃO	0.8	0.2	QUAL MEDIDA FEITA NO COMBATE A DESERTIFICAÇÃO	40%
EVITAR QUEIMADAS	CONSERVAR OS MANANCIAIS DE ÁGUA	RESPEITAR O PERÍODO DE DESCANSO DO SOLO	DESTINO DO LIXO	EVITAR DESMATAMENTO	OUTROS	0.3800000000000025	2.0000000000000011E-2	0.58000000000000007	image1.png
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